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Vitor Pires Vencovsky 

RESUMO 

O trabalho tem como objetivo analisar as políticas públicas e privadas do sistema ferroviário a partir da 
organização, uso e regulação do território brasileiro. Essas políticas são condicionadas por algumas 
características do atual período técnico-científico e informacional, tais como o surgimento de um novo 
paradigma produtivo iniciado a partir da década de 1970, ampliação dos circuitos espaciais produtivos de 
alguns produtos agrícolas, expansão da fronteira agrícola moderna em áreas do Cerrado, consolidação 
de regiões produtivas de commodities distantes dos portos e desprovidos de infraestruturas adequadas 
de transportes e prioridade da inserção do país no mercado internacional através da exportação de 
produtos de baixo valor agregado e alto volume. A partir dessas novas variáveis, o território brasileiro 
passou a ser considerado por determinados agentes hegemônicos e pelo Estado um obstáculo para as 
novas exigências de fluidez e competitividade territoriais impostas pelo mercado internacional. A 
reativação do sistema ferroviário brasileiro, iniciada em 1996, procurou responder a essas exigências. 
Esse processo privilegiou, num primeiro momento, apenas uma das modalidades de transporte 
ferroviário, o de alto desempenho voltado para o transporte de commodities, e desconsiderou outras 
possibilidades, como o transporte de passageiros de longa distância, de carga geral e metropolitano de 
passageiros. Além disso, a partir do Programa de Aceleração do Crescimento e da atualização do Plano 
Nacional de Viação, fica evidente a prioridade pela expansão extravertida das novas ferrovias, visando a 
interligação de determinadas regiões produtivas de commodities aos portos exportadores. O traçado das 
ferrovias e a organização dos respectivos pátios ferroviários passam a ser funcionais a essas atividades 
exportadoras. Nas políticas públicas e privadas atualmente instituídas, as cidades são consideradas um 
obstáculo para a lógica do sistema ferroviário, já que as estações ferroviárias existentes são desativadas, 
demolidas ou abandonadas e os novos pátios ferroviários estão sendo construídos distantes dos centros 
urbanos. O BNDES tem participado decisivamente na definição e na efetivação dessas políticas, seja na 
realização de estudos técnicos, como na participação acionária nas empresas ferroviárias e fornecimento 
de financiamentos subsidiados. O trabalho apresenta algumas conclusões sobre as atuais políticas 
públicas e privadas do sistema ferroviário, destacando que essas estão promovendo a integração 
extravertida do território para atender determinadas atividades, agentes e regiões competitivas 
relacionadas aos circuitos espaciais da soja e minério de ferro. Enquanto isso, grande parte da sociedade 
permanece alheia e distante dos benefícios possibilitados pelas ferrovias. 

Palavras-chave: ferrovia, agronegócio, políticas públicas 
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ABSTRACT 

The work aims to analyze public and private policies of the railway system considering the organization, 
use and regulation of Brazilian territory. These policies are conditioned by some characteristics of the 
current period technical-scientific and informational, such as the emergence of a new production paradigm 
started in the 1970s, the expansion of productive spatial circuits of some agricultural products, modern 
agricultural expansion in areas of Cerrado, consolidation of productive commodity regions distant from 
ports and lack of adequate transport infrastructure and priority of the country's insertion in international 
markets through export of products with low added value and high volume. From these new variables, 
Brazil has been considered by certain hegemonic agents and by the State an obstacle for new 
requirements of competitiveness and territorial fluidity imposed by international market. The reactivation of 
the Brazilian railway system, started in 1996, sought to address these requirements. This process 
focused, initially, only one of the railway modalities of transport, high-performance dedicated to the 
transport of commodities, and ignored other possibilities, such as intercity passenger transport, general 
freight and underground. Moreover, from the Acceleration Program Growth (PAC) and the National 
Transportation Plan (PNV), is evident the priority to expand the rail system with outward oriented 
networks, linking some commodities productive regions to exporting ports. The railroad track and 
organization of its rail yards become functional to these export activities. In the public and private policies 
currently established, cities are considered obstacle to the logic of the railway system, since the existing 
railway stations are disabled, abandoned or demolished and new rail yards are being built away from 
urban areas. BNDES (Brazilian Development Bank) has decisively participated in the planning and 
implementation of these policies, whether in technical studies, such as participation in shareholding in the 
railway and providing subsidized funding. The work presents some conclusions about current public and 
private policies of the railway system, emphasizing that these are promoting the integration of the territory 
to meet certain activities, agents and competitive regions related to soybeans and iron ore spatial circuits. 
Meanwhile, the society remains distant from benefits made possible by the railroads. 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta de analisar as políticas públicas e privadas do sistema ferroviário 

brasileiro atual teve como motivação aprofundar e dar continuidade à pesquisa do 

mestrado realizada no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Unicamp 

(VENCOVSKY, 2006). 

Diferentemente do verificado até 2006, os investimentos realizados no sistema 

ferroviário no momento atual passaram a ser efetivados em quase todas as regiões do 

país, com a construção de milhares de quilômetros de novas linhas e centenas de 

pátios para recebimento de cargas. Além disso, novas ferrovias planejadas foram 

incluídas no Plano Nacional de Viação. Todas essas novidades, associadas a novos e 

remodelados aparatos regulatórios, indicam para um novo uso do território brasileiro, 

exigindo, portanto, uma análise ampla das políticas públicas e privadas do sistema 

ferroviário e suas relações e implicações para toda a sociedade. 

A instituição das atuais políticas relacionadas ao sistema ferroviário brasileiro é 

condicionada e definida a partir de algumas características do momento atual, tais como 

o surgimento de um novo paradigma produtivo a partir da década de 1970 nos países 

centrais, a intensificação da especialização regional produtiva, a aceleração crescente 

dos fluxos materiais e imateriais, as mudanças regulatórias que favorecem as políticas 

territoriais das grandes empresas e a ampliação dos circuitos espaciais1 de alguns 

produtos agrícolas, como a soja. 

Além disso, a partir do final do século XX, verifica-se o surgimento de uma nova 

exigência por circulação no território brasileiro como decorrência da expansão da 

fronteira agrícola moderna em áreas do Cerrado, da consolidação de regiões produtivas 

distantes dos portos exportadores e desprovidas de adequadas condições logísticas, 

principalmente de infraestrutura de transportes e armazenamento. 

                                                 
1
 Circuitos espaciais produtivos ñs«o definidos pela circula«o de bens e produtos e, por isso, oferecem 
uma vis«o din©mica, apontando a maneira como os fluxos perpassam o territ·rioò (SANTOS & SILVEIRA, 
2001, p. 143). Para CASTILLO & FREDERICO (2010), os circuitos espaciais produtivos ñpressup»em a 
circulação da matéria no encadeamento das instâncias geograficamente separadas da produção, 
distribui«o, troca e consumo de um determinado produtoò. 



 

2 

 

A partir dessas novas características do momento atual, o território brasileiro 

passa a ser considerado por determinados agentes hegemônicos e também pelo 

Estado como um conjunto de obstáculo às novas exigências de fluidez (ARROYO, 

2001) e competitividade2 territoriais (GIORDANO, 1999; CASTILLO, 2008) impostas 

pelos mercados internacionais. As políticas públicas e privadas passam a incorporar, 

então, a necessidade de novas densidades técnicas e normativas (SILVEIRA, 2004) 

para promover a criação de novas possibilidades e solidariedades territoriais. 

Dentre esses diversos acréscimos de técnicas e normas, os sistemas de 

transportes desempenham um papel muito importante, principalmente porque podem 

ser consideradas como macrossistemas técnicos (SANTOS, 2002a, p. 177-178), isto é, 

necessários para que outros sistemas funcionem. As ferrovias enquadram-se nessa 

definição, pois são indicadas para transportar produtos de alto volume e baixo valor 

agregado, como as commodities agrícolas e minerais3. As atividades relacionadas à 

produção, processamento e exportação desses produtos são potencializadas com o uso 

do transporte ferroviário. 

A reativação do sistema ferroviário no Brasil procura responder a estas novas 

exigências. Teve início em 1996 com a transferência das operações ferroviárias para a 

iniciativa privada através de uma política e de um programa de concessões de serviços 

públicos ao setor privado. 

A desestatização do sistema ferroviário nacional pode ser considerada de 

fundamental importância para a análise da organização e do uso do território brasileiro, 

                                                 
2
 Para Castillo (2008b), a competitividade territorial ñderiva da articulação, em algumas frações do 

espaço, entre formas materiais (acessibilidade, infra-estruturas produtivas, de circulação, comunicação, 
energia elétrica, abastecimento de água, sistemas de armazenamento, terminais multimodais e outras 
categorias de instalações e equipamentos, mais ou menos especializados) e normas (benefícios fiscais, 
outros incentivos a partir de recursos públicos locais, acordos entre instituições de pesquisa e empresas 
etc.) que garantem elevados níveis de produtividade e de fluidezò. 
3
 Na formulação das políticas públicas e privadas, a escolha do sistema de transporte mais adequado é 

realizada a partir de determinadas particularidades de cada um desses modais de transportes, utilizando 
alguns modelos de referência: características dos modais (topológica, temporal e econômica), 
características operacionais dos serviços (velocidade, consistência, capacitação, disponibilidade, 
frequência) e distâncias econômicas universais (BARKE, 1986; CAIXETA-FILHO, 2003; FLEURY, 2004; 
VENCOVSKY, 2006). Segundo esses modelos, as ferrovias são mais adequadas para produtos de baixo 
valor agregado e grandes volumes, como a soja e minério, e distâncias de viagem entre 500 e 1.200 km. 
Esses modelos são comumente utilizados para justificar a escolha das ferrovias e hidrovias como 
melhores formas para o transporte de commodities agrícolas e minerais. 
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já que o Estado passa a compartilhar com as empresas e com formas de organização 

da sociedade civil (notadamente as associações setoriais vinculadas ao agronegócio) a 

definição das políticas de transportes e as prioridades de investimentos. A partir da 

década de 1990, novos agentes tornaram-se protagonistas da regulação do território 

brasileiro, tais como as agências reguladoras relacionadas aos transportes (ANTT - 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil 

e ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários) e as empresas ALL ï América 

Latina Logística, MRS Logística e Vale4, representadas pela ANTF - Associação 

Nacional dos Transportadores Ferroviários, relacionadas ao setor ferroviário. 

O modelo de desestatização, no entanto, privilegiou o transporte ferroviário de 

alto desempenho5 em detrimento de outros serviços, como o de transporte de carga 

geral, realizado normalmente por contêineres, transporte de passageiros de longa 

distância e metropolitano. Desconsiderou, portanto, que as quatro modalidades de 

transportes disponíveis compartilham, em grande parte, das mesmas linhas e 

infraestruturas ferroviárias, assim como de orçamentos e interesses. 

Esse modelo privilegiou, também, a integração de alguns pontos dinâmicos e 

competitivos do território, principalmente daqueles que produzem commodities voltadas 

para a exportação. Desde então, muitos investimentos em ferrovias estão sendo 

realizados e planejados e tantas outras leis estão sendo reformuladas e instituídas para 

que o sistema ferroviário seja refuncionalizado, atendendo novas exigências 

relacionadas, principalmente, ao imperativo da competitividade das empresas. Essas 

novas exigências precisam ser classificadas e caracterizadas, permitindo compreender 

a disparidade entre a fluidez potencial (possibilidades de uso) e fluidez efetiva 

(SANTOS & SILVEIRA, 2001) da malha ferroviária brasileira. 

                                                 
4
 Em 2007, a CVRD - Companhia Vale do Rio Doce, fundada em 1942 e privatizada em 1997, passou a 

ser reconhecida apenas pelo nome Vale. No entanto, alguns documentos, como os contratos de 
concessão das ferrovias EFVM (Estrada de Ferro Vitória-Minas) e EFC (Estrada de Ferro Carajás), o 
nome CVRD ainda permanece. Para efeito desse trabalho, CVRD e Vale são utilizados para representar 
a mesma empresa. 
5
 O termo ñalto desempenhoò est§ sendo utilizado para designar os servios de transporte ferrovi§rio 

conhecido como Heavy Haul (carga pesada), transportando grandes volumes. Outras informações sobre 
essa modalidade de serviço de transporte podem ser verificadas no sítio da International Heavy Haul 
Association (IHHA), associação voltada ao transporte ferroviário (www.ihha.net/). A Vale é a única 
empresa brasileira que participa dessa associação. 
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Para justificar os novos investimentos nesse período pós-privatização das 

ferrovias, são proferidos vários discursos e modelos prontos são utilizados de forma 

ampla e sem grandes questionamentos: balanceamento da matriz de transportes, maior 

competitividade e eficiência dos transportes, internacionalização, modernização, 

globalização, desenvolvimento etc. São investimentos que precisam ser melhor 

analisados, pois não necessariamente atendem à maior parte da sociedade brasileira. 

As novas ferrovias propostas pelo PNV ï Plano Nacional de Viação indicam para 

uma mudança significativa na organização do território brasileiro. A instituição dessas 

novas densidades técnicas e normativas promoverá mudanças em diversos circuitos 

espaciais produtivos e alterações nas relações econômicas, sociais e políticas nas mais 

diversas escalas de ação (local, regional, nacional e mundial), permitindo caracterizar 

um novo momento do sistema ferroviário ou do sistema de circulação no Brasil. As 

novas ferrovias proporcionarão maior fluidez territorial a porções do território até então 

pouco servidas por sistemas de transportes, como a região Centro-Oeste. 

Diante dessas considerações, esse trabalho tem como objetivo analisar as 

políticas públicas e privadas do transporte ferroviário de cargas entre 1996 e 2010 e 

avaliar o papel das ferrovias na logística agroindustrial voltada para a exportação de 

commodities e na organização privatista do território6 brasileiro. Apesar de grande parte 

da carga ferroviária transportada atualmente estar concentrada no produto minério de 

ferro, o trabalho irá priorizar o transporte de commodities agrícolas, em especial dos 

produtos do complexo soja (grãos, farelo e óleo). Essa prioridade se fundamenta na 

importância política, econômica e social dos produtos do complexo soja, que são 

utilizados, também, para justificar grande parte das novas ferrovias incluídas no PNV ï 

Plano Nacional de Viação - uma vez que grande parte da soja produzida hoje em áreas 

de fronteira agrícola moderna é transportada por rodovias. 

A análise das políticas públicas e privadas do sistema ferroviário brasileiro no 

período pós-privatização será realizada a partir dos conceitos de organização, uso e 

                                                 
6
 O territ·rio ® entendido como um ñcompartimento pol²tico-institucional do espaço geográfico, delimitado 

por fronteiras dentro das quais tem vigência um sub-sistema jurídico amparado na soberania nacional (e 
em suas subdivisões internas, quando então se fala de autonomia), supondo, portanto, o papel 
protagonista do Estado e a perseverante import©ncia da sociedade nacionalò (CASTILLO, 2008). 
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regulação do território. A utilização desses conceitos, que são interdependentes e 

indissociáveis, permite compreender e analisar as implicações dessas políticas no atual 

período técnico-científico e informacional (SANTOS, 1997) para a toda a sociedade. 

A instituição dessas políticas tem como objetivo, de uma forma geral, alterar a 

organiza«o do territ·rio, entendida como ñum conjunto de possibilidades de a«o 

contidas na quantidade, qualidade, distribuição e arranjo de objetos naturais e técnicos 

num compartimento político do espaço geogr§ficoò (RAMOS & CASTILLO, 2010). 

Esse conjunto de possibilidades pode ser verificado na quantidade e qualidade 

das linhas ferroviárias, no traçado e nas regiões e cidades atendidas, na localização e 

situação das passagens em nível e na localização e característica dos pátios 

ferroviários, terminais intermodais e portuários. A distribuição e as características de 

todos esses objetos técnicos passam a condicionar o uso e a forma de regulação do 

território pelos diferentes agentes. 

Desse conjunto de possibilidades, aquelas que efetivamente se realizam, 

resultante de um jogo de forças políticas, econômicas e sociais, constituem o uso do 

território (RAMOS & CASTILLO, 2010). Os resultados dessa realização podem ser 

verificados na organização das empresas do setor ferroviário e dos circuitos espaciais 

produtivos que passam a incorporar as ferrovias como infraestruturas fundamentais 

para alcançar a competitividade exigida e na exclusão ou baixa efetivação de outros 

usos possíveis (possibilidades não realizadas), tais como o transporte de passageiros e 

de carga geral. 

Para analisar as políticas públicas e privadas do sistema ferroviário brasileiro, 

está sendo considerado, também, o conceito de regulação híbrida do território (ANTAS 

JUNIOR, 2005, p. 173), a partir do qual se entende que Estado, empresas e sociedade 

civil organizada, através de diversos instrumentos, definem como o território será 

utilizado para atender interesses diversos. Os contratos das concessões, os planos e 

programas públicos e privados e os investimentos propostos, resultantes de conflitos, 

interesses e acordos entre Estado, empresas e sociedade civil organizada, indicam 

para as novas possibilidades de uso do território. Esses planos passam, também, a 

condicionar o uso do território antes mesmo de serem efetivados. 
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A definição dos traçados das novas ferrovias e a localização dos respectivos 

pátios ferroviários passam a condicionar, mesmo antes de serem construídos, novos 

investimentos nas cidades e regiões de abrangência das linhas, valorizando 

propriedades rurais e atraindo diversas empresas de serviços, como bancos, setor 

imobiliário, hotelaria e consultorias especializadas em projetos e transportes. 

Partimos da constatação de que as políticas públicas e privadas do sistema 

ferroviário brasileiro estabelecidas atualmente estão promovendo o uso corporativo do 

território e a expansão extravertida das ferrovias para atender determinados agentes, 

atividades e regiões competitivas relacionadas à exportação de commodities. Para 

compreender e caracterizar essa realidade, o trabalho está organizado em quatro 

partes. 

A organização do território a partir do sistema ferroviário brasileiro é apresentada 

na primeira parte ï Periodização do sistema ferroviário e fluidez territorial. 

A construção de uma periodização do sistema ferroviário brasileiro permite 

compreender porque as ferrovias foram reativadas e refuncionalizadas no final do 

século XX para desempenhar um novo papel no momento atual. A criação do Programa 

de Aceleração do Crescimento e a inclusão de novas ferrovias no Plano Nacional de 

Viação foram as novidades nesse início do século XX que permitem definir um novo 

momento da periodização do sistema ferroviário: expansão orientada pelo agronegócio. 

A periodização permite compreender, também, como as materialidades do 

passado, isto é, as heranças materiais ou as rugosidades, condicionam o uso do 

território no momento atual e a instituição de leis e normas exigidas para a prática de 

uma logística pautada no ideário da competitividade. Também contribui para entender 

porque o planejamento dos sistemas de transportes e as novas ferrovias em construção 

estão priorizando a integração de determinadas regiões produtivas aos mercados 

internacionais, formando corredores de exportação unidirecionais em benefício de 

poucos agentes e atividades econômicas. 

A segunda parte ï Organização e refuncionalização do sistema ferroviário 

pós-privatização ï destaca que a refuncionalização das ferrovias verificada a partir da 
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privatização do sistema ferroviário ocorreu para atender as necessidades de integração 

e fluidez territorial de determinadas empresas, principalmente daquelas do agronegócio 

exportador. Dentre as quatro modalidades de serviços de transporte ferroviário, o 

modelo de privatização privilegiou o de alto desempenho e desconsiderou o de 

transporte de carga geral e de passageiros de longa distância, como já mencionado. 

As empresas relacionadas ao circuito espacial produtivo da soja (tradings, 

agroindústrias, fornecedores de insumos e implementos agrícolas, investidores entre 

outros) estão interessadas nessa reativação e refuncionalização das ferrovias e, 

portanto, passam a exigir novos aparatos regulatórios e políticas de incentivos e 

financiamento. 

Na Parte 3 ï As novas ferrovias do agronegócio globalizado ï é destacada a 

relação entre a especialização da produção agrícola do Cerrado, em especial da soja, e 

a especialização dos sistemas de transportes, como as ferrovias. Os principais 

exemplos de especialização dos sistemas de transportes são as novas ferrovias em 

construção e planejadas, incluídas no PAC e no PNV, que passam a privilegiar o 

transporte de commodities agrícolas para exportação. Essas novas ferrovias podem ser 

consideradas as ferrovias do agronegócio. 

A quarta parte do trabalho ï Planos Federais e o sistema ferroviário brasileiro 

ï compreende os principais planos e programas relacionados aos transportes 

resultantes da regulação híbrida do território e exigidos para alterar a organização e o 

uso do território. As novas ferrovias são construídas de acordo com um planejamento 

sistemático e institucional que inclui leis (LDO, LOA, PPA), programas (PAC) e planos 

(PNLT) para atender interesses e exigências de diversos agentes públicos e privados. 

Os planos do Governo Federal relativos às infraestruturas de transportes, a atuação dos 

agentes, em especial do BNDES, são apresentados nessa quarta parte. 

Ao final do trabalho, as conclusões procuram elaborar uma crítica às políticas 

públicas relacionadas ao sistema ferroviário, principalmente porque, quando a 

totalidade do território (nacional ou subnacional) é considerada, a sociedade de uma 

forma geral não é beneficiada diretamente pelos investimentos em ferrovias. Além 

disso, os resultados indicam que as políticas públicas e privadas relacionadas ao 
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sistema ferroviário estão promovendo o uso corporativo do território, atendendo 

particularidades em detrimento da coletividade. 
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1.  Periodização do sistema ferroviário e a organização do território brasileiro 

Ao longo de 150 anos, desde o início de sua implantação no território brasileiro, o 

sistema ferroviário foi sendo refuncionalizado para atender diferentes necessidades 

relacionadas ao transporte de produtos e pessoas, permitindo entrever continuidades e 

rupturas que definem uma periodização. 

A cada momento histórico, densidades técnicas e normativas foram criadas de 

forma seletiva no território, valorizando determinadas regiões pela maior ou menor 

quantidade de linhas, estações e outras instalações e equipamentos ferroviários. Essas 

materialidades, construídas para atender objetivos de períodos precedentes, podem se 

converter em obstáculos para alguns agentes por não responder adequadamente a 

determinadas demandas do momento seguinte. 

As ferrovias já existentes, portanto, passam a ser readequadas para atender as 

novas exigências do atual período, resultando no uso seletivo das linhas e na 

desativação ou abandono de trechos considerados inviáveis economicamente. As 

políticas públicas e privadas do sistema ferroviário nacional são instituídas através de 

investimentos materiais e implementação de normas voltadas para eliminar, modificar 

ou refuncionalizar essas heranças espaciais. As exigências por uma renovada fluidez 

territorial baseada na competitividade do período histórico atual (globalização da 

economia) orientam as ações que comandam a expansão da malha ferroviária nacional. 

O sistema ferroviário brasileiro atual pode ser compreendido como uma 

combinação de ferrovias já existentes, ou seja, de uma malha antiga formada a partir de 

diferentes ferrovias cujas características e funções foram definidas em períodos 

anteriores às concessões ferroviárias iniciadas em 1996, e pelas novas ferrovias 

instituídas a partir de 2007 com o advento do PAC e PNV, cujas características e 

funções já passam a atender o contexto atual de competitividade. A formação de um 

sistema ferroviário brasileiro depende da coexistência entre essas duas malhas, cujas 

características são muito diferentes, exigindo, por parte de diversos agentes, políticas 

públicas distintas. 
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A malha antiga é formada por linhas ferroviárias de diferentes características e 

idades, construídas nos séculos XIX e XX. A MRS Logística, por exemplo, é a 

concessionárias que obteve, no leilão de 1996, a concessão da Malha Sudeste da 

RFFSA. Essa malha, por sua vez, é constituída de ferrovias da RFFSA organizadas em 

regionais (SR3 e SR4) a partir de 1975 e derivadas de outras ferrovias, como Estrada 

de Ferro Central do Brasil (1889), Companhia Estrada de Ferro D. Pedro II (1858), 

Estrada de Ferro Santos-Jundiaí (1946) e São Paulo Railway (1865) (Figura 1.1). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
FIGURA 1.1 ï ESQUEMA SIMPLIFICADO DA CONSTITUIÇÃO DA MRS LOGÍSTICA S.A. 
Fonte: BUZELIN, COELHO & SETTI (2002). Elaborado pelo autor. 
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Eventos anteriores à implantação das ferrovias 

A periodização do sistema ferroviário brasileiro, organizada em quatro momentos 

e apresentada a seguir, teve início em 1835 com as primeiras tentativas de construção 

das ferrovias. No entanto, é necessário analisar alguns eventos e manifestações em 

escala mundial que precederam essa periodização e que são fundamentais para 

compreender as características fundadoras das primeiras ferrovias no Brasil. 

É importante destacar, em primeiro plano, que a introdução das ferrovias no 

Brasil não foi um evento isolado, mas uma realidade mundial. A expansão das ferrovias 

ocorreu de forma quase simultânea em diversos países em meados do século XIX. 

Uma das explicações para essa expansão das ferrovias está relacionada à necessidade 

da Inglaterra em expandir o mercado para seus produtos para atender o ñenorme e 

crescente potencial produtivo da industrializa«o capitalistaò (HOBSBAWM, 1979, p. 

53). 

Fora das regiões centrais do capitalismo do século XIX, as redes ferroviárias 

eram suplementares ¨ navega«o internacional e tinham como principal objetivo ñligar 

alguma área produtora de bens primários a um porto do qual estes bens poderiam ser 

enviados para as zonas industriais e urbanas do mundoò (idem, p. 76). No sentido 

contrário ao transporte de bens primários, a navegação atendia esses mesmos portos 

com produtos ingleses. 

Hobsbawm (1979, p. 49) define o período entre 1848 e 1875 de a Era do Capital, 

quando "o mundo tornou-se capitalista e uma minoria significativa de países 

'desenvolvidos' transformou-se em economias internacionais". Foi um período de 

grandes transformações econômicas e tecnológicas: "o ferro derramando-se em 

milhões de toneladas pelo mundo, estradas de ferro cortando continentes, cabos 

submarinos atravessando o Atlântico, a construção do canal de Suez e os imensos 

fluxos migratórios" (idem, p. 24). Nesse período, as ferrovias no mundo passaram de 

4,5 mil milhas em 1840 para 228,4 mil milhas em 1880, sendo praticamente metade 

dessa quantidade na América do Norte (idem, p. 73). De uma forma geral, a evolução 

das ferrovias no mundo acompanhou a revolução industrial (DERRUAU, 1969, p. 540). 
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O progresso técnico proporcionado pela introdução das ferrovias a vapor no 

início do século XIX contribuiu para grandes transformações econômicas e sociais. A 

evolução dos transportes baseada nesse progresso técnico podia ser classificada em 

três períodos: antes das máquinas a vapor (até final do século XVIII), uso das máquinas 

a vapor na indústria e nos meios de transportes (século XIX) e uso do motor a 

combustão e expansão do automóvel e avião (século XX) (MUNFORD, Apud PASSOS, 

1952, p. 18). 

A construção das ferrovias fez parte de um conjunto de eventos em escala 

mundial, assim como a organização e formação de mão de obra exigida para tal. Foram 

grandes as migrações internacionais de força de trabalho para construir estradas de 

ferro em várias partes do mundo (HARDMAN, 2005, p. 148). 

Os quatro momentos da periodização do sistema ferroviário brasileiro 

A cada mudança nos sistemas de eventos, verificado através de uma ruptura, é 

possível caracterizar um novo momento. Os momentos são diferentes porque a 

combinação dos objetos e das ações no tempo e no espaço e o peso relativo das 

variáveis não são os mesmos ao longo da história. 

Quanto ao sistema ferroviário, esses objetos e ações, verificados através dos 

objetivos, prioridades dos investimentos, características, controle e operação do 

sistema ferroviário, principais produtos transportados, relação das ferrovias com 

cidades e produção agrícola, foram diferentes ao longo dos últimos 150 anos. 

As prioridades dos investimentos verificados a partir de 1835 na construção e 

expansão das vias de transportes, envolvendo rodovias, ferrovias e hidrovias, foram 

diferentes e possibilitaram diferentes usos do território. 
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Analisando esses diferentes objetos e ações, foi possível determinar quatro 

momentos da periodização do sistema ferroviário (Quadro 1.1): 

 Criação e expansão do sistema ferroviário (de 1835 a 1959); 

 Estatização, readequação e estagnação do sistema ferroviário (entre 1959 

e 1996); 

 Desestatização e recuperação (parcial e seletiva) do sistema ferroviário 

(entre 1996 e 2007); 

 Expansão orientada pelo agronegócio (após 2007). 
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MOMENTO /  
CARACTERÍSTICAS 

 

CRIAÇÃO E  
EXPANSÃO 

ESTATIZAÇÃO, 
READEQUAÇÃO E 

ESTAGNAÇÃO 

DESESTATIZAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO SELETIVA 
EXPANSÃO ORIENTADA 

PELO AGRONEGÓCIO 

Período aproximado 1835-1957 1957-1996 1996-2007 2007-atual 

Situação do sistema 
ferroviário 

Expansão Readequação Reestruturação Expansão 

Extensão da linha (km) 37 mil 30 mil 
29 mil (10 mil utilizados 

efetivamente) 
29 mil (acréscimo 15 

mil) 

Prioridades de 
planejamento de Estado 

Ocupação do 
território 

Modernização do 
território, nacional-

desenvolvimentismo, 
segurança nacional, 

Industrialização e 
urbanização  

Inserção internacional, 
globalização, ocupação 

dos Cerrados 

Inserção 
internacional, 
globalização, 
ocupação dos 

Cerrados 

Prioridade dos 
investimentos em 
sistemas de transporte 

Ferrovias Rodovias Ferrovias e rodovias 
Ferrovias e 

intermodalidade 

Controle das ferrovias Privado Estatal Privado Privado 

Investimentos em novas 
linhas 

Privado Estatal Estatal/Privado Estatal 

Investimentos na 
operação 

Privado Estatal Privado Privado 

Objetivos dos 
investimentos 

Construção de 
linhas 

Saneamento das 
empresas 

Melhoria da eficiência 
operacional 

Construção de novas 
linhas 

Características dos 
principais fluxos 

Vários produtos 
e passageiros 

Commodities e 
passageiros 

Commodities 
Commodities e 
contêineres (?) 

Principais produtos Café Minério Minério e soja 
Minério, soja e 
combustíveis 

Relação entre expansão 
agrícola e ferrovias 

A agricultura 
segue a 

expansão das 
linhas 

- - 
As ferrovias seguem 

a expansão da 
agricultura 

Relação entre ferrovias 
e cidades 

Contribuiu para 
a formação de 

cidades e 
urbanização 

Ferrovias 
consideradas como 
obstáculo para as 

cidades 

Cidades consideradas 
como obstáculo para as 

ferrovias 

Cidades 
consideradas como 
obstáculo para as 

ferrovias 

 

QUADRO 1.1 ς PERIODIZAÇÃO DO SISTEMA FERROVIÁRIO BRASILEIRO 
Fonte: ANTT (2010), BARAT (1978), FURTADO (1959), GORDILHO (1956), PRADO JR. (1965), VENCOVSKY (2006). Organizado pelo autor. 
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Primeiro momento: criação e expansão do sistema ferroviário 

As primeiras iniciativas para a instituição das ferrovias no Brasil foram realizadas 

através da Lei 101, de 31 de outubro de 1835, que autorizava a Regência a dar 

concessões com prazo de 40 anos para as empresas que se propusessem a construir 

estradas de ferro entre Rio de Janeiro e Minas Gerais e entre Rio Grande do Sul e 

Bahia (FERREIRA NETO, 1974, p. 108). 

Apesar dessa preocupação inicial em realizar a ligação entre as principais 

regiões do país por ferrovias, sua construção foi realizada efetivamente para atender 

aos interesses primário-exportadores. Essa primeira lei foi, provavelmente, a única 

voltada para a interligação das regiões mais dinâmicas do país por meio de ferrovias. 

As motivações da implantação das ferrovias 

Nos 122 anos desse primeiro momento da periodização, as ferrovias foram, em 

grande parte, construídas de forma a interligar regiões produtoras, sobretudo de café, 

aos portos. Os investimentos e as operações das ferrovias eram majoritariamente 

realizados por empresas privadas. Além do café, principal produto transportado pelas 

ferrovias, passageiros e carga geral eram também regularmente transportados. 

Uma das motivações da implantação das ferrovias no Brasil era atender os 

interesses de capitais estrangeiros, particularmente ingleses, seja pelo fornecimento do 

material ferroviário (locomotivas, vagões, estações etc.), seja pelo barateamento do 

frete do café destinado aos importadores, em grande parte. Nesse contexto, as 

ferrovias foram sendo construídas de forma extravertida, interligando as fazendas 

produtoras de café aos portos exportadores. 

Interesses de outros países da América do Sul também motivaram a construção 

de ferrovias no Brasil. Em 1903, foi assinado o Tratado de Petrópolis, entre Brasil e 

Bolívia, para por fim à Guerra do Acre (HARDMAN, 2005). A construção de uma ferrovia 

ligando o Brasil à Bolívia, conhecida como Madeira-Mamoré, era uma das exigências 

desse tratado. A Bolívia necessitava, à época, de uma via de comunicação com o 

Atlântico, possível através dessa ferrovia e dos rios Madeira e Amazonas (ibidem). 
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As primeiras ferrovias construídas no interior de São Paulo foram financiadas, 

em grande parte, pelos fazendeiros que buscavam alternativas para escoar a produção 

de café que se realizava cada vez mais distante do porto de Santos. O traçado e as 

características dessas ferrovias eram definidos a partir dos interesses de 

administradores, produtores e comerciantes de café, sem obedecer a um plano 

sistemático (MONBEIG, 1984, p. 175). As grandes fazendas de café atendidas pelas 

ferrovias pertenciam, em grande parte, aos diretores das companhias ferroviárias ou de 

seus familiares (ibidem). 

Os traçados das estradas de ferro no Brasil foram concebidos sob influência de 

mandonismos locais e não refletiam nem um plano de conjunto nem uma adaptação 

dos interesses coletivos (MONBEIG, 1971, p. 117). 

Nesse primeiro momento, enquanto nos Estados Unidos da América as ferrovias 

contribuíram significativamente para criar um mercado nacional (CHANDLER, 1998, p. 

39; GALVÃO, 1996), no Brasil as mesmas foram utilizadas para transportar produtos 

selecionados, de baixo valor agregado, aos mercados europeus. 

As ferrovias foram revolucionárias nesse primeiro momento, pois permitiram, 

relativamente aos sistemas existentes à época, transpor obstáculos naturais, reduzir o 

tempo de viagem e aumentar a tonelagem de carga transportada (CASTRO, 1959, p. 

146). As ferrovias foram fundamentais para o comércio, pois juntaram a capacidade 

máxima de transportar com a capacidade máxima de produzir (idem, p. 150). No 

entanto, esses sistemas de transportes estavam restritos a determinados usos e 

regiões do país, justamente por sua dependência em relação às economias de escala 

(GALVÃO, 1996). 

Para Odilon Nogueira de Matos, a evolução ferroviária do estado de São Paulo 

termina em 1940, per²odo designado pelo autor como a ñera ferrovi§riaò (MATOS, 1990, 

p. 142). Nesse período, segundo o mesmo autor, há uma relação muito estreita entre a 

expansão ferroviária no estado de São Paulo e a marcha do povoamento e o 

desenvolvimento da produção do café para o oeste paulista. Entre 1860 e 1930, foram 

construídos no estado de São Paulo 7.100 km de ferrovias, o número de habitantes 

aumentou em 10 vezes e a quantidade de pés de café 44 vezes (ibidem). Nesse 

mesmo sentido, Pierre Monbeig constatou em seus estudos sobre as frentes pioneiras 
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no estado de S«o Paulo que h§ um ñparalelismo entre a distribui«o geogr§fica da 

cultura cafeeira, a localiza«o dos imigrantes e a expans«o da rede ferrovi§riaò 

(MONBEIG, 1984, p. 197). 

Território brasileiro como arquipélago regional 

A dinâmica econômica nesse primeiro momento da periodização pode ser 

caracterizada como agrário-exportadora (até 1929) e industrialização restringida ou 

substituição das importações (entre 1930 e 1945) (CANO, 1998, p. 378). Até 1929, as 

regiões relativamente autônomas eram ñprotegidas pela barreira da dist©nciaò que, 

graças ao sistemas de transporte vigente (independentes e desarticulados entre si), 

ñcausavam margem natural de prote«o ¨s ind¼strias regionaisò (idem, p. 60). 

Na primeira metade do século XX, sob o ponto de vista da circulação, o território 

brasileiro era um vasto arquipélago (OLIVEIRA, 1993; ARAÚJO, 2000; COUTO E 

SILVA, 2003), organizado em regiões com poucas ligações entre si. O território estava 

organizado, segundo Couto e Silva (2003), por um núcleo central, compreendido pelos 

estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, pelas penínsulas 

Sul, Nordeste e Centro-Oeste e pela ilha Amazônica. A proposta de Couto e Silva 

(2003), para modificar essa situação de isolamento, era interligar essas diferentes 

regiões por istmos de circulação, utilizando ferrovias, hidrovias e rodovias. A dinâmica 

espacial de cada ñeconomia regionalò era comandada pela demanda externa (por 

açúcar, minério, borracha ou café) e, como essas regiões eram autônomas, a economia 

açucareira do Nordeste podia ir mal enquanto a cafeeira em São Paulo podia ir muito 

bem (ARAÚJO, 2000, p. 73). Ou seja, o sucesso ou a decadência de uma dessas 

economias regionais independentes pouco influenciava a dinâmica das demais. 

A indústria era incipiente nesse primeiro momento, voltada basicamente para a 

produção têxtil, de roupas, calçados e alimentos. A atividade econômica predominante 

era a exportadora de produtos primários, localizada no litoral e em alguns pontos do 

interior do estado de São Paulo (BARAT, 1991, p. 8,9). O objetivo do transporte interior 

era escoar a produção agropecuária e extrativa do interior ao litoral, via ferrovia até os 

portos regionais (ibidem). Enquanto isso, a articulação entre as diferentes regiões do 

país era realizada via cabotagem (ibidem). A carga de retorno dessas ferrovias, no 
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sentido porto-interior, era de produtos manufaturados majoritariamente importados. 

Nesse período, as rodovias em expansão eram complementares às ferrovias (idem, p. 

13). 

A construção de ferrovias independentes 

Algumas características das ferrovias apresentadas no Projeto de Lei nº 326-A 

pelo deputado federal Edson Passos (PASSOS, 1952), referente à elaboração do Plano 

Nacional de Viação na década de 1950, permitem compreender a evolução da 

construção da malha ferroviária, os traçados e as regiões atendidas. 

Entre 1850 e 1870, foram construídos 744,122 quilômetros de ferrovias nos 

estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. Todas eram 

independentes entre si, perpendiculares ao litoral, extravertidas e interligando o interior 

ao porto mais próximo. 

Entre 1871 e 1890, foram construídos 9,22 mil quilômetros de ferrovias, incluindo 

estados como Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Alagoas, 

Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Espírito Santo, além de São Paulo, sempre na 

escala regional e desarticuladas entre si. Uma das poucas exceções a essa regra foi a 

interligação ferroviária entre São Paulo e Rio de Janeiro - ambas desempenhavam uma 

função coletora, com diversos ramais no interior dos estados convergindo para a capital 

e portos. O traçado das ferrovias construídas na Bahia poderia ser definido para 

interligar a capital Salvador com as capitais de Aracajú e Sergipe, mas a prioridade foi 

interligar o interior do estado ao porto de Salvador. As ferrovias partindo de Fortaleza 

(CE), Natal (RN), João Pessoa (PB), Recife (PE) e Maceió (AL) também seguem para o 

interior dos respectivos estados, sem qualquer interligação entre essas mesmas 

capitais. 

No período entre 1891 e 1910, foram construídos 11,35 mil quilômetros de linhas, 

incluindo também ferrovias nos estados de Rondônia e Pará. Nesse período, os 

estados do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo 

passam a ser interligados entre si por ferrovias. No entanto, as linhas entre o Rio 

Grande do Sul e São Paulo não passam pelas capitais Porto Alegre, Florianópolis e 

Curitiba. 
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Entre 1910 e 1945, são construídos 13,67 mil quilômetros de ferrovias, incluindo, 

também, os estados de Mato Grosso do Sul, Goiás, Maranhão e Piauí. Alguns estados 

passam a ser interligados entre si por ferrovias, como Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas, Bahia e Sergipe. Verifica-se, nesse primeiro momento, que não 

há uma integração ferroviária entre as regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste do país. 

Nesse primeiro momento, as ferrovias monopolizaram os serviços relacionados 

aos transportes interiores ou continentais, inibindo o desenvolvimento de outros meios 

de transportes, como o hidroviário e o rodoviário (PASSOS, 1952, p. 18) que ainda não 

haviam se desenvolvido adequadamente. 

Decadência das ferrovias 

A decadência das ferrovias nesse primeiro momento da periodização foi o 

resultado de diversos eventos surgidos a partir da crise de 1930 e do processo de 

industrialização ainda incipiente no Brasil. Dentre esses eventos, é possível destacar a 

ausência de um mercado interno (GALVÃO, 1996), declínio das exportações, redução 

das receitas operacionais das ferrovias, dificuldade de reposição de material ferroviário 

devido às restrições de importação de peças e incapacidade em atender o processo de 

industrialização que requeria a unificação e integração do mercado nacional (BARAT, 

1991, p. 19). 

A partir de 1945, as ferrovias brasileiras, com poucas exceções, passaram a 

operar em regime deficitário devido há alguns fatores, tais como: falta de sentido 

econômico dos traçados primitivos, desarticulação devida à diversidade de bitolas e de 

alguns dispositivos do material rodante (sistemas de freios), excessivo custo da mão de 

obra, uso de tarifas obsoletas, concorrência com outros meios de transportes, carência 

no suprimento de combustíveis, ineficiência da rede eletrificada, material de tração 

desatualizado e pobreza das regiões atendidas pelas ferrovias (PASSOS, 1952, p. 24). 

O processo de industrialização, que requeria sistemas de transportes para a 

integração do mercado interno, não podia ser atendido pelo sistema ferroviário vigente 

que se organizou a partir de redes extravertidas. Em 1901, no Congresso de 

Engenharia e Indústria realizado no Rio de Janeiro, o político e engenheiro Paulo de 

Frontin criticou o traçado das ferrovias até então construídas, pois "ligavam cada região 
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sertaneja com o respectivo porto sem articulação com o conjunto" (DAVID, 1985, p. 34). 

A solução para esse impasse seria a instituição de um plano nacional de viação7. No 

entanto, ñsomente em 1934, depois de 80 anos de ferrovias no país, tivemos 

formalmente um plano geral de viação para coordenar as diversas estradas já 

existentes e disciplinar as constru»es de outras linhasò (TELLES, 1993, p. 107). 

Nos EUA, a decadência das ferrovias é atribuída aos interesses dos investidores 

que, já no início do século XX, passaram a priorizar opções mais atraentes de 

investimentos, como as indústrias. Segundo CHANDLER (1998, p. 51), as ñind¼strias 

eram obviamente o novo filão e em 1898 houve uma corrida à bolsa de Wall Street para 

entrar nesse novo neg·cioò. 

Em suma, uma das principais características desse primeiro momento das 

ferrovias no Brasil é a constituição de uma malha formada por linhas praticamente 

independentes entre si, pouco integradas e com uma diversidade grande de bitolas. 

Segundo momento: estatização, readequação e estagnação do sistema ferroviário 

O segundo período teve início em 1957, com a estatização de grande parte das 

empresas ferroviárias e a constituição da estatal RFFSA, e se estendeu até 1996, com 

o processo de desestatização do sistema ferroviário e a constituição das primeiras 

concessões. 

Assim como foi verificado com o desenvolvimento das ferrovias no século XIX, o 

declínio, decadência e estagnação das ferrovias também foi um fenômeno mundial, 

resultando, assim como no Brasil, na nacionalização de empresas ferroviárias privadas. 

O monopólio exercido pelas ferrovias com relação aos transportes terrestres de bens e 

pessoas em várias partes do mundo chegou ao fim8. 

Os principais objetivos das políticas públicas verificados nesses 40 anos do 

segundo período foram sanear o sistema ferroviário, racionalizar a operação e desativar 

trechos inviáveis ou deficitários9. Com a redução do tráfego de trens e o abandono de 

                                                 
7
 Outras informações sobre planos nacionais de viação serão apresentadas no item 1, Parte IV. 

8
 As ferrovias inglesas foram nacionalizadas em 1947 (MURRAY, 2001) e as japonesas em 1949 

(IMASHIRO; ISHIKAWA, 1999). No Japão, segundo IMASHIRO e ISHIKAWA, o monopólio das ferrovias 
com relação ao transporte terrestre chegou ao fim com a criação de uma sociedade automotiva 
beneficiada pelos baixos custos relativos à aquisição de caminhões e ônibus (ibidem). 
9
No período, foram desativados sete mil quilômetros de linhas (Quadro 1.1). A ausência de informações a 
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muitos ramais, trechos e infraestruturas, as ferrovias se revelaram um problema para 

grande parte das cidades cortadas pelos trilhos. Foi um momento em que grandes 

investimentos foram realizados nas regiões urbanas para a construção de viadutos 

destinados à transposição de trilhos e pátios ferroviários.  

Foi nesse segundo momento, também, que as locomotivas a vapor foram 

substituídas por unidades motrizes a diesel-elétricas e, em alguns trechos, elétricas. Os 

investimentos e as operações das ferrovias eram majoritariamente realizadas por 

empresas estatais, como RFFSA (em várias regiões do país) e Fepasa (no estado de 

São Paulo).  

Apesar da constituição da RFFSA e Fepasa e da construção de novas ferrovias, 

os investimentos em transportes no Brasil priorizavam o modal rodoviário. As cargas e 

os passageiros foram gradativamente migrando para o modal rodoviário e as indústrias, 

seguindo essa mesma lógica, começaram a se estabelecer às margens das rodovias. 

Um dos principais eventos que caracterizam esse segundo momento está 

relacionado à industrialização e à necessidade de priorizar a integração do território 

para a criação e o fortalecimento de um mercado interno. Na primeira metade do século 

XX, verifica-se uma ñprogressiva emergência de um sistema cujo principal centro 

din©mico ® o mercado internoò (FURTADO, 1959, p. 269) e uma redução da importância 

do mercado externo (idem, p. 272). 

Para TAVARES e FIORI (1993, p. 141), o modelo agro-exportador verificado no 

primeiro momento da periodização do sistema ferroviário entra em crise e a 

preocupação se volta para o atraso econômico e a desarticulação regional da 

sociedade e do território brasileiro. A proposta para solucionar essa situação era atingir 

a modernização, através do desmonte do poder das oligarquias regionais e 

fortalecimento do poder e da organização do Estado Central (ibidem). 

Esse processo de industrialização, comandado pela dinâmica interna, foi 

ñmontando pontesò entre as diversas partes do antigo arquipélago (ARAÚJO, 2000, p. 

73), acentuando a dinâmica de desenvolvimento desigual e combinado entre as regiões 

brasileiras. A industrialização, no entanto, concentrou-se espacialmente, sobretudo no 
                                                                                                                                                              
respeito da retirada ou não dos trilhos ou a eliminação das faixas de domínio dificulta uma avaliação mais 
precisa sobre a relação entre a fluidez potencial e a fluidez efetiva do sistema ferroviário brasileiro.  
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Sudeste e particularmente em São Paulo. Em 1970, a região Sudeste, com 11% do 

território nacional, respondia por 81% da atividade industrial no país (ibdem). 

Para Wilson Cano, essa integração dos mercados resultou da decadência das 

indústrias regionais após a crise de 1929, já que, com a eliminação dos impostos sobre 

o comércio interestadual de mercadorias e a melhoria dos transportes (e redução de 

seus custos), ficaram expostas à concorrência com a moderna indústria paulista 

(CANO, 1998, p. 178). Um dos resultados da integração dos mercados, ainda que 

incompleta, foi a concentração das atividades econômicas em São Paulo, considerado 

nesse momento como pólo industrial brasileiro (idem, p. 71). Essa integração 

proporcionou efeitos de estímulo (aumento da demanda atendida pela indústria 

nacional e expansão da demanda urbana), inibição (vantagem competitiva da indústria 

no pólo São Paulo inibe a indústria da periferia) e destruição (de indústrias regionais no 

Nordeste, principalmente) (idem, p. 181). 

Esse segundo momento tem também como característica a formação de uma 

ñregião concentradaò, a urbanização interior, a integração nacional através das rodovias 

e o império dos caminhões, favorecendo e reforçando São Paulo como centro produtor 

e distribuidor do país (SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 45). 

Nesse contexto de franca industrialização e formação de um mercado interno 

unificado, na segunda metade do século XX, as ferrovias foram praticamente 

abandonadas por falta de cargas, já que o traçado das ferrovias, voltado para os portos 

exportadores, não atendia aos requisitos de integração do mercado nacional 

(distribuição de produtos manufaturados de São Paulo para o restante do Brasil). O 

problema das ferrovias nesse momento, portanto, está relacionado à mudança da 

matriz origem-destino (matriz O-D). Nesse momento, Wilson Cano verificou um 

aumento do ñgrau inter-regional de complementaridadeò, caracterizado pelo aumento 

substancial das exportações e importações de São Paulo para as demais regiões do 

Brasil (CANO, 1998, p. 181). 
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Com a construção de grandes rodovias que passaram a ligar várias regiões ao 

Sudeste, o território brasileiro deixou de ser um conjunto de ilhas culturais e 

econômicas dispersas para se tornar um continente, gravitando em torno de São Paulo 

(ANDRADE, 1970, p. 73). 

A prioridade dos investimentos no modal rodoviário era evidente nesse segundo 

momento. O Decreto Lei 8.463, de 27 de dezembro de 1945, concedeu autonomia 

administrativa e financeira ao DNER e criou o Fundo Rodoviário Nacional (FRN), com 

recursos dos impostos sobre combustíveis. Esse fundo visava apoiar a construção, 

conservação e melhoria das rodovias. Várias instituições internacionais também 

apoiaram a construção de rodovias, como a United Agency for International 

Development (USAID), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) (PRADO, 1997, p. 248, 

249). 

Apesar da prioridade dada à construção de rodovias, algumas ferrovias 

importantes foram construídas no período: Ferrovia do Aço, Ferrovia Norte-Sul (trecho 

entre Açailândia e Estreito no Maranhão), Ferroeste e Ferronorte (trecho entre Estrela 

d´Oeste ï SP e Alto Taquari ï MT). 

Ao final desse segundo período as cargas ferroviárias eram compostas 

principalmente por minério de ferro (46,9% em volume), produtos siderúrgicos (17,7%) e 

carvão (3%) (BARAT, 1991, p. 55). 

Terceiro momento: desestatização e recuperação seletiva do sistema ferroviário 

O terceiro período teve início em 1996 com a desestatização do sistema 

ferroviário e a instituição das primeiras concessões ferroviárias à iniciativa privada. Essa 

desestatização no Brasil tampouco foi um evento isolado, mas verificado em vários 

países do mundo, como no Japão, em 1987 (IMASHIRO; ISHIKAWA, 1999) e na 

Inglaterra, em 1994 (SCLAR, 2003, p. 22). 

Uma das motivações que promoveram a privatização das ferrovias está 

relacionada às prioridades de inserção internacional do país nos mercados 

internacionais via exportação de commodities agrícolas e minerais, iniciada no período 
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anterior, com uma ocupação mais sistemática de porções do Cerrado por uma 

agricultura moderna. As ferrovias foram eleitas como a melhor alternativa para atender 

ao transporte dessas commodities. 

Nos 11 anos desse terceiro momento, verifica-se uma prioridade para a 

reestruturação do sistema ferroviário, envolvendo a reorganização de empresas e 

embarcadores interessados nas ferrovias e a instituição de diversas normas para 

facilitar e aumentar os investimentos e incentivos fiscais voltados a essa reestruturação. 

A reestruturação melhorou a eficiência operacional das ferrovias já que o volume 

transportado aumentou significativamente sem praticamente construir novas linhas. As 

prioridades estiveram voltadas para o transporte de commodities agrícolas e minerais 

destinadas aos portos exportadores e aos mercados internacionais, fazendo com que 

apenas 10 mil quilômetros de linhas fossem efetivamente utilizados (BRASIL, 2010b). 

Os 19 mil quilômetros restantes foram praticamente abandonados ou subutilizados 

pelas concessionárias das ferrovias. 

É importante destacar que os contratos de concessão das ferrovias 

estabelecidos entre a União e as empresas concessionárias contemplam metas globais 

de aumento da produção da malha concedida, ou seja, as obrigações quanto à 

quantidade de carga transportada estão relacionadas à totalidade da malha concedida. 

As concessionárias passaram a atender essas metas globais, porém utilizando 

seletivamente da malha ferroviária, favorecendo os trechos mais produtivos e rentáveis. 

O uso seletivo da malha inclui os principais corredores de transportes, 

principalmente aqueles relacionados à exportação de commodities (Mapa 1.1). A malha 

efetivamente utilizada interliga algumas regiões produtoras de commodities agrícolas, 

através de trechos ferroviários originados em Cruz Alta (RS), Maringá (PR), Cascavel 

(PR), Três Lagoas (MS), Alto Araguaia (MT), Anápolis (GO) e Estreito (MA), aos portos 

exportadores mais próximos. 

Enquanto isso, as regiões produtoras de commodities minerais, originadas em 

Belo Horizonte (MG) e Carajás (PA), são interligadas pelas ferrovias aos principais 

portos exportadores localizados em São Luís (MA) e Vitória (ES). 
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Esses corredores de exportação são constituídos, portanto, por linhas 

extravertidas, unidirecionais e perpendiculares ao litoral, formando sistemas de 

transportes praticamente independentes e funcionais a uma reduzida variedade de 

produtos. 

 
 

MAPA 1.1 ï MALHA FERROVIÁRIA EFETIVAMENTE UTILIZADA - ESTIMATIVA 
Fonte: FIGUEIREDO (2010). Elaborado pelo autor. 

 

Esse momento tem como características, também, a preocupação com as 

diversas interferências verificadas entre os trens e áreas urbanas, passagens em nível 

e invasões de faixa de domínio. Essa preocupação se intensificou a partir da reativação 

das ferrovias e do aumento dos fluxos e do tamanho das composições. 
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Como essas interferências comprometem os fluxos das composições, reduzindo 

a velocidade média dos trens, as cidades passam a ser consideradas pelas 

concessionárias um obstáculo para a operação das ferrovias. 

A desestatização, iniciada em 1996, foi fundamental para facilitar a introdução de 

novas regras e lógicas e formar um novo ambiente de regulação, mais favorável para os 

clientes, controladores do sistema ferroviário e outros agentes. O uso do território de 

forma mais seletiva e excludente pode ser considerado uma das principais 

características resultantes da "privatização" do sistema ferroviário brasileiro. 

Além de possibilitar um maior controle sobre os fluxos materiais, a 

desestatização do sistema ferroviário brasileiro permitiu alterar as reminiscências e 

remanescências (ISNARD, 1982, p. 118). As heranças que permanecem no momento 

atual são o traçado das vias, o material rodante, as estações ferroviárias, os 

equipamentos, as passagens em nível, os prédios, as áreas urbanas, os sindicatos, a 

organização de funcionários e a dinâmica da área ao redor das estações ferroviárias. A 

desestatização teve como objetivo rearrumar ou contornar essas heranças, muitas 

vezes chamadas de gargalos ou obstáculos, de tal maneira que os objetivos de 

competitividade dos diversos agentes envolvidos pudessem ser alcançados. 

Os gastos preparatórios para a realização da desestatização do setor ferroviário 

no Brasil foram significativos. Para a privatização da malha da RFFSA, 80% do valor 

necessário foi financiado pelo Estado com prazo de 30 anos para pagamento e dois de 

carência (CASTRO, 2000, p. 245).  

Dentre as mais importantes decorrências do processo de concessão do sistema 

ferroviário brasileiro, podem ser citadas, além do abandono de dois terços da malha 

antiga, a desativação do transporte de passageiros de longa distância e a 

refuncionalização, abandono ou demolição de muitas estações ferroviárias10. 

O final do terceiro momento da periodização do sistema ferroviário é verificado 

quando as prioridades da União quanto aos sistemas de transportes se voltam para a 
                                                 
10

 Os contratos de concessão estabelecidos entre a União e as empresas concessionárias de ferrovias 
têm como objeto principal a prestação de serviços de transporte de carga, sem a obrigação de construir 
novas linhas e transportar passageiros. Há algumas exceções, como a EFC e EFVM (transportar 
passageiros) e Ferronorte e Transnordestina (construção de novos trechos). 
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construção de novas ferrovias em praticamente todas as regiões do país. 

Quarto momento: Expansão orientada pelo agronegócio 

O quarto período do sistema ferroviário, caracterizado pela expansão orientada 

pelo agronegócio globalizado, sobretudo aquele praticado em áreas do Cerrado 

brasileiro, teve início em 2007 com o lançamento do PAC ï Programa de Aceleração do 

Crescimento e a inclusão de novas ferrovias no Plano Nacional de Viação (PNV) a partir 

de 2008. 

O PAC promoveu grandes mudanças institucionais para facilitar a construção e a 

modernização de infraestruturas em todas as regiões do país. Com relação ao sistema 

ferroviário, alguns pontos considerados críticos pelos diversos agentes envolvidos 

foram atendidos pelo PAC: garantia da aplicação dos investimentos do Governo Federal 

e BNDES, facilidade na aprovação de licenças ambientais, subsídios para o 

fornecimento de equipamentos e material ferroviário, maior segurança do marco 

regulatório e institucional e disponibilidade e capacitação de profissionais voltados às 

necessidades do setor ferroviário. 

As principais características desse período, que serão detalhadas mais adiante, 

são as seguintes: 

 Construção de novas ferrovias para compor os corredores de transportes 

voltados às exportações de commodities produzidas, sobretudo, em áreas de 

fronteiras agrícolas modernas no Cerrado; 

 Recuperação e reativação da indústria ferroviária no país que passa a ser 

controlada por grandes grupos internacionais (consultoria e fornecedores de 

locomotivas, vagões, trilhos, sinalização e serviços de reformas); 

 Consolidação do controle das concessões ferroviárias em três empresas: Vale, 

CSN e ALL; 

 Revisão dos contratos de concessão que, segundo a ANTT, não atendem mais 

às necessidades da sociedade brasileira; 
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 Maior participação de empresas estatais na construção das ferrovias, como Valec 

(cargas) e Etav11 (passageiros); 

 Priorização dos investimentos em ferrovias no PAC, relativamente ao montante 

de recursos destinados aos outros modais de transportes. 

A devolução de trechos da Ferronorte pela ALL ï América Latina Logística 

reforça uma das características desse quarto momento da periodização das ferrovias no 

país: os investimentos em construção de novas ferrovias são majoritariamente estatais 

e o setor privado não tem capacidade ou interesse para isso. 

2. Corredores de transporte, logística e fluidez territorial 

Historicamente, o território brasileiro sempre esteve organizado por vias ou 

corredores de exportação para a ligação de regiões produtoras aos portos. 

Frequentemente, foram criados corredores de transportes que podem ser 

caracterizados como unidirecionais, ou seja, com poucos fluxos de retorno. 

A constituição e uso desses corredores podem ser analisados, como propõe 

Santos (2003, p. 83), a partir da fluidez potencial (dada pelas infra-estruturas, normas e 

serviços que garantem, objetivamente, as possibilidades de circulação) e a fluidez 

efetiva (o uso que se faz dessas condições geográficas, dessas possibilidades, a 

depender do grau de mobilidade de cada agente). Analisar esses corredores como 

infraestrutura só permite obter respostas sobre a fluidez potencial. É necessário 

considerar, também, a fluidez efetiva, através da análise dos agentes sociais e 

econômicos. 

As ferrovias participam de um programa ou projeto muito maior voltado para a 

ñintegra«o competitivaò do territ·rio brasileiro aos mercados internacionais, colocando 

ñem evid°ncia apenas as chamadas §reas competitivasò (ARAÚJO, 2000, p. 87). 

Segundo T©nia Bacelar Ara¼jo, concentrar excessivamente os esforos nesses ófocos 

competitivosô pode ser o caminho da ódesintegra«o competitivaô do territ·rio (ibidem). 

                                                 
11

 A empresa estatal Etav ainda não foi efetivamente instituída. Para outras informações, consultar o 
Projeto de Lei nº 7.673/2010 (BRASIL, 2010a). 
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Atualmente, o discurso da logística tem definido grande parte das teorias e 

práticas necessárias para que a competitividade seja uma realidade para determinadas 

atividades econômicas, agentes e regiões. 

Sistema ferroviário e os corredores de transporte e exportação 

A produção da fluidez é um empreendimento conjunto do poder público e do 

setor privado. A prioridade de determinados agentes é a busca por mais fluidez e por 

sistemas técnicos mais eficazes, como as ferrovias e os corredores de transporte e 

exportação. 

Redes técnicas e corredores de transportes e exportação 

As ferrovias são importantes sistemas de engenharia, uma vez que permitem a 

articulação e a solidariedade geográfica entre os lugares (CONTEL, 2001, p. 357) e a 

constituição de um espaço prático (LEVY, 1998, p. 40; XAVIER, 2001, p. 329) 

caracterizado pela redução ou contração da distância medida em tempo e em custo. A 

solidariedade geográfica e a proximidade prática, no entanto, são seletivas e relativas, 

atendendo as necessidades de alguns agentes e excluindo as de outros.  

O estudo das redes passa a ser fundamental para a análise geográfica do 

momento atual. Para Leila Dias, as redes são uma construção sócio-técnica e 

representam ñum dos recortes espaciais poss²veis para compreender a organiza«o do 

espao contempor©neoò (DIAS, 2005, p. 23). Segundo Milton Santos, o estudo das 

redes pode ser considerado a partir de duas realidades, ña que apenas considera o seu 

aspecto, a sua realidade material, e uma outra, onde é também levado em conta o dado 

socialò (SANTOS, 2002a, p. 262).  

As redes podem ser analisadas a partir de um enfoque genético, considerando 

que as mesmas são instaladas em diferentes momentos, e um enfoque atual, 

considerando um estudo de suas quantidades e qualidades técnicas e relações com a 

sociedade (idem, p. 263). Nesse mesmo sentido, Santos (2002a, p. 263) considera, 

também, que: 
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uma visão atual das redes envolve o conhecimento da idade dos objetos 
[...] e de sua longevidade [...] da qualidade e da distribuição desses 
objetos, do uso que lhes é dado, das relações que tais objetos mantêm 
com outros de fora [...] da modalidade de controle e regulação do seu 
funcionamento. 

As redes ferroviárias podem ser analisadas também como instrumentos de 

exercício do poder (RAFFESTIN, 1993, p. 58-59), atribuindo a alguns agentes o 

controle sobre os fluxos, a integração e o uso do território. 

Os estudos das redes foram aprofundados com o desenvolvimento das ferrovias, 

do telégrafo e da eletricidade e a noção moderna de rede revelou toda a sua 

complexidade como conceito, mito e técnica de ordenamento territorial (MUSSO, 2003, 

p. 232). Pierre Musso faz alguns apontamentos sobre o uso equivocado dos conceitos 

de rede, definido pelo pesquisador francês Lucien Sfez como a "tecnoutopia das redes" 

(idem, p. 239). São conceitos que foram desenvolvidos e aplicados a partir dos estudos 

de Saint Simon no século XVIII, de seus discípulos e de outros estudiosos, cujos ecos 

ainda podem ser ouvidos nos gabinetes dos órgãos de planejamento estatal, na mídia e 

no discurso das grandes empresas. Em primeiro lugar, as redes são equivocadamente 

comparadas a um organismo, ou uma de suas partes, sendo que a coesão entre essas 

partes é realizada pelo cérebro, oferecendo certa racionalidade ao conjunto. E, em 

segundo lugar, as redes são consideradas como promotoras de uma revolução técnica 

e social, portadoras de um universalismo na redução das distâncias e tempos, capazes 

de trazer o progresso e prosperidade, permitindo uma nova resposta das políticas 

públicas (MUSSO, 2003, p. 248). Trata-se daquilo que ficou conhecido como 

determinismo das redes, fazendo crer que investimentos em transportes geram, 

automaticamente, benefícios sociais e desenvolvimento regional, tal como consta da 

justificativa, por exemplo, dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, 

presentes nos Planos Plurianuais 1996-1999 e 2000-2003 (ARAUJO, 2000; GALVÃO & 

BRANDÃO, 2003; CASTILLO, 2005). Essa concepção determinista ou saint-simonista 

das redes tem acompanhado, de alguma maneira, toda a história das ferrovias no 

Brasil. 
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A constituição de corredores de exportação, geralmente formados por sistemas 

de transportes interligando regiões produtivas e portos exportadores, à maneira como 

Insard (1982) descreve os espaços alienados, pode ser verificada no traçado das 

primeiras ferrovias construídas no Brasil a partir da segunda metade do século XIX. 

Desde 1850, já se pode compreender as redes ferroviárias no Brasil como corredores 

de exportação, avant la lettre. 

As redes ferroviárias nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro podiam ser 

caracterizadas como dendríticas (CORRÊA, 2001), partindo de uma região portuária e 

se estendendo pelo interior dos estados a partir de diversos ramais. Esses ramais 

formavam, em alguns casos, as ñbacias ferrovi§riasò (MATOS, 1990, p. 154) e possuíam 

um sistema de zonas privilegiadas para evitar a concorrência pela captação de cargas 

entre as empresas ferroviárias que atendiam o interior do estado de São Paulo. No 

início do século XX, a utilização desse sistema de zonas privilegiadas impossibilitou que 

essas mesmas zonas ou ñbacias ferrovi§riasò fossem interligadas entre si pelas pr·prias 

ferrovias. A partir da década de 1930, com a emergência das rodovias, a interligação 

entre essas bacias começou a ser realizada por caminhões e jardineiras (Ibidem). 

Até a década de 1940, as rodovias não participavam efetivamente desses 

corredores. No entanto, eram fundamentais meios de transportes, pois auxiliavam na 

expansão das ferrovias. Para Monbeig (1984, p. 339), ñcada rodovia duplica uma via 

f®rreaò, principalmente por aumentar a área de influência das ferrovias relacionadas ao 

transporte do café. 

O GEIPOT12, autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes destinada à 

realização de estudos na área de infraestrutura de transportes, realizou na década de 

1990 diversos estudos relacionados aos corredores de transportes. Um deles tinha 

                                                 
12

 O GEIPOT foi criado pelo Decreto nº 57.003, de 11 de outubro de 1965, com a denominação de Grupo 
Executivo de Integração da Política de Transportes. O Decreto-Lei nº 516, de 7 de abril de 1969, 
transformou esse grupo interministerial em Grupo de Estudos para Integração da Política de Transportes, 
subordinando-o ao Ministro de Estado dos Transportes. Através da Lei nº 5.908, de 20 de agosto de 
1973, o Grupo de Estudos passou a ser denominado de Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes. O GEIPOT tinha como atribuições formular, orientar, coordenar e executar a política nacional 
de transportes, bem como promover, executar e coordenar atividades de estudos e pesquisas 
necessários ao planejamento de transportes no país. Foi extinto pela Medida Provisória nº 427, de 9 de 
maio de 2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.772/2008 (BRASIL, 2008b). 
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como objetivo geral definir estratégias para corrigir disfunções existentes em corredores 

de transportes selecionados para o incremento da eficiência operacional dos sistemas 

envolvidos com a movimentação de granéis agrícolas (GEIPOT, 1997, p. 3). Segundo o 

GEIPOT, corredor de transporte pode ser considerado como um conjunto coordenado 

de meios e facilidades que, ao longo de determinados eixos de circulação, viabilizam a 

movimentação de cargas em escala econômica (ibidem). Para a realização desse 

estudo, o GEIPOT utilizou os conceitos de pólos de atração e geração de cargas e 

áreas de influência desses mesmos pólos. 

Num segundo estudo intitulado ñCorredores Estratégicos de Desenvolvimentoò 

(idem, 1999), o objetivo era praticamente o mesmo: adequar o sistema viário do país às 

solicitações geradas pelas movimentações atual e futura de cargas nos segmentos 

industrial, agrícola, mineral e energético. Os resultados desse estudo foram utilizados 

para auxiliar no Programa Brasil em Ação (PPA 1996 - 1999), cujo objetivo era mais 

amplo e envolvia o estímulo da intermodalidade, integração dos países do continente 

sul-americano, a descentralização da malha viária federal e a privatização da operação 

dos serviços de transportes (idem, p. 27). 

É interessante notar que os corredores propostos pelos dois estudos visam o 

transporte de cargas apenas, geralmente de produtos de baixo valor agregado e de alto 

interesse nos mercados internacionais. São produtos que participam com grande 

parcela das exportações, como as commodities agrícolas e minerais. Nesses estudos, 

pouco ou quase nada é considerado quanto à integração das capitais brasileiras e 

principais regiões metropolitanas. 

Para Barat (1978, p. 267), os corredores de transportes, considerando a 

movimentação de produtos, 

visam à implantação de infraestruturas e sistemas operacionais 
modernos para o transporte, manuseio e armazenamento e 
comercialização dos fluxos densos de mercadorias (minério, cereais, 
petróleo e derivados e, mesmo, grandes partidas de carga geral 
unificada) que permitirão, do ponto de vista do mercado interno, uma 
crescente integração dos grandes centros industriais e suas áreas 
adjacentes às regiões abastecedoras de matérias-primas e alimentos. 
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Esses corredores podem ser definidos "como segmentos do sistema de 

transportes, ligando áreas ou pólos entre os quais ocorre [...] intercâmbio de 

mercadorias de densidade tal que justifique a adoção de modernas tecnologias de 

manuseio, armazenagem e transportes, tendo-se em vista principalmente a 

granelização" (idem, p. 268). 

A operação ótima desses corredores de transporte, sobretudo de exportação, 

está condicionada à prática de uma logística eficiente, pautada na competitividade e 

fluidez territoriais, no entanto seletiva e excludente. 

Abordagem geográfica da logística e a competitividade das empresas 

A partir da década de 1970, com a emergência do novo paradigma produtivo 

(acumulação flexível), que tem como características, dentre outras, o aprofundamento 

da divisão territorial do trabalho (especialização regional produtiva) e o aumento dos 

fluxos de produtos, dinheiro e informação (CASTILLO, 2008), a prática de uma logística 

adequada é considerada fundamental pelas empresas para o aumento da fluidez 

territorial e para o funcionamento de determinados circuitos espaciais produtivos. 

A prática da logística é tão importante que o Banco Mundial publica, 

regularmente, o Logistics Performance Index (LPI), índice que classifica os países 

segundo a sua capacidade de se conectar através da logística (BANCO MUNDIAL, 

2007). Esse ²ndice faz parte do estudo ñConectar-se para competirò, que associa uma 

ñboa log²stica com melhores taxas de crescimento, competitividade e inser«o no 

mundo globalizadoò. Diversos estudiosos da log²stica e ñformadores de opini«oò tamb®m 

associam o sucesso econômico de um país a uma boa logística. Essa associação 

considera que o bom desempenho de uma atividade econômica e o êxito das empresas 

participantes dessa mesma atividade conferem a todos os cidadãos diversos benefícios 

sócio-econômicos, particularmente o aumento do emprego. 

A logística está relacionada, em grande parte, à competitividade e eficiência dos 

processos e atividades das empresas, mas o termo é utilizado também pelo discurso 

hegemônico para justificar ações e investimentos públicos. As considerações 

apresentadas no Quadro 1.2 mostram que os termos logística e transporte são, de uma 
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forma geral, relacionados às atividades econômicas e ao atendimento das 

necessidades das empresas. 

Para esses autores, a logística permite fornecer um novo sentido para os 

produtos transportados (qualidade e preços), para os processos produtivos e para o 

padrão de vida das sociedades nacionais, sob o enfoque da competitividade global. No 

entanto, as abordagens apresentadas sobre logística são limitadas a determinados 

usos e práticas e podem fazer parte do que já foi observado como a "tecnoutopia das 

redes". 

Do ponto de vista geográfico, a logística pode ser compreendida como um 

conjunto de competências infraestruturais (estações e pátios ferroviários, terminais 

intermodais e linhas ferroviárias), institucionais (planos plurianuais, contratos de 

concessão e agências reguladoras) e organizacionais (conhecimento e estratégias) que 

podem conferir competitividade a um compartimento geográfico e aos agentes 

econômicos e cadeias produtivas que dele fazem parte (CASTILLO, 2006). É uma 

prática e um serviço que não estão disponíveis para todas as empresas e regiões, 

expressando um uso seletivo do território. 
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Autor Considerações sobre logística 

NOVAES (2001, p. 32) 
 O sistema logístico agrega um valor de lugar, tempo, 

qualidade e informação aos produtos. 

BALLOU (1993, p. 19) 

 Sistemas logísticos eficientes formam bases para o 
comércio e a manutenção de um alto padrão de vida nos 
países desenvolvidos; 

 Contribui para aumentar a competição no mercado, 
garantir a economia de escala na produção, reduzir 
preços das mercadorias. 

MARTINS & CAIXETA-FILHO 
(2001, p. 35) 

 A infraestrutura econômica disponível determina as 
condições gerais de eficiência da economia, o que reflete 
diretamente no grau de desenvolvimento alcançado pelos 
países. 

MONIÉ (2001, p. 11, 12, 23) 

 A implantação de infraestruturas modernas e novo 
aparato institucional são imprescindíveis para a inserção 
competitiva na economia global; 

 Elimina ñgargalosò de circula«o. 

ANDERSSON (1986) 
 Subordina o sucesso da economia mundial à evolução da 

logística (revoluções logísticas). 

SPOSITO (1999) 

 Relaciona as revoluções logísticas aos ciclos de 
expansão e acumulação econômica; 

 Os processos de mundialização e globalização baseiam-
se nas revoluções logísticas. 

BARAT (1978, p. 15, 19, 93) 

 Relaciona o desenvolvimento dos sistemas de 
transportes com o desenvolvimento da economia (PIB) 
brasileira; 

 Apresenta a relação entre os estágios de 
desenvolvimento da economia brasileira e a evolução do 
sistema de transporte. 

Dicionário de logística GS1 Brasil 
(GS1 BRASIL, 2008) 

 £ a ñarte e a ciência para abastecer, produzir e distribuir 
materiais e produtos no lugar adequado, nas quantidades 
corretas e nas datas necessáriasò. 

 
QUADRO 1.2 ï CONSIDERAÇÕES SOBRE LOGÍSTICA E TRANSPORTE SEGUNDO 
ALGUNS AUTORES 
Organizado pelo autor a partir de bibliografia consultada. 

 

A possibilidade de contração do espaço prático, através da utilização da logística, 

não está disponível para todos. Quando dois agentes de uma mesma região estão 

igualmente distantes de um porto, por exemplo, a distância física, nesse caso, é a 

mesma para ambos os agentes. Mas, se apenas um deles tem acesso a um sistema de 

transporte como a ferrovia, a distância organizacional para os dois agentes não é a 

mesma. As densidades técnicas e normativas, nesse caso, estão direcionadas para 

apenas alguns agentes e regiões competitivas selecionadas, sendo que o restante dos 
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espaços e da sociedade é excluído deste processo de modernização do território. 

Ficam constatadas as diferentes temporalidades. A logística passa a ser considerada, 

portanto, como um trunfo e uma prioridade para as empresas para a conquista de mais 

competitividade. Para Raffestin, ñcada organiza«o procura reforçar sua posição 

obtendo trunfos suplementares, de tal modo que possa pesar mais que outras na 

competi«oò (RAFFESTIN, 1993, p. 59). 

A eficiência dos sistemas logísticos exigida por diversos agentes é um dado da 

globalização que não é compatível com a sociedade de uma forma geral e com os 

orçamentos de grande parte dos países periféricos. A competitividade é imposta a 

esses países, mas o custo social é muito elevado, seja pelos grandes investimentos 

exigidos como pelo uso seletivo do território. Para obter mais competitividade, os países 

passam a se preocupar com a modernização das infraestruturas, gerando uma 

necessidade que, em grande parte, é imposta pelas grandes empresas. Com a 

exigência incessante de mais modernização, as infraestruturas no Brasil passam a ser 

constantemente consideradas ultrapassadas e desatualizadas13. Esses novos 

parâmetros de competitividade definidos pelo mercado internacional, verificados, nesse 

caso, através de novos sistemas de engenharia, acabam interferindo na organização do 

território brasileiro, nos orçamentos do Governo Federal e em muitas áreas urbanas 

adjacentes aos portos ou aeroportos. 

                                                 
13

 Os aeroportos brasileiros precisarão de grandes investimentos, como alterações nas pistas e fingers, 
para receber o novo avião de passageiros Airbus A-380. No caso dos portos brasileiros, poucos, ou talvez 
nenhum, estão preparados para receber o navio porta contêineres Emma Maersk, considerado o futuro 
da navegação transoceânica. 
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As novas exigências técnicas e normativas necessárias para o funcionamento 

das ferrovias brasileiras no momento atual também são incompatíveis com grande parte 

das cidades brasileiras. As composições, alcançando quilômetros de extensão, 

atrapalham o funcionamento das cidades principalmente por conta das passagens em 

nível14. Em alguns casos, como verificado na estação ferroviária de São José do Rio 

Preto (SP), a altura maior das locomotivas e vagões utilizados atualmente exigiu a 

elevação de alguns centímetros da laje de cobertura da plataforma para que as 

composições pudessem passar. Novas práticas previstas para o transporte ferroviário 

de contêineres, que poderão ser transportados empilhados no sistema double-stack, 

irão exigir, devido à maior altura dos vagões, uma alteração na altura de túneis e 

retirada de equipamentos ou infraestruturas aéreas existentes na linha do trem. 

As novas tecnologias e práticas dos serviços de transportes impostas pelo 

mercado se confrontam com as materialidades e normas existentes, exigindo novos 

investimentos e um reordenamento normativo. A busca por novas e remodeladas 

densidades técnicas e normativas para atender às exigências crescentes por mais 

competitividade parece não ter fim. 

                                                 
14

 No Brasil, são contabilizadas 12.289 passagens em nível, sendo que, destas, 2.659 são consideradas 
críticas pelas concessionárias do sistema ferroviário (ANTF, 2010, p. 10). 
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PARTE II  
ORGANIZAÇÃO E 

REFUNCIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 
FERROVIÁRIO PÓS-PRIVATIZAÇÃO 
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1. Concessão do sistema ferroviário e o uso corporativo do território 

No Brasil, assim como em outros países periféricos, o processo de 

desestatização do sistema ferroviário foi orientado por políticas neoliberais, em boa 

parte inspiradas pelo Consenso de Washington, que defendiam uma maior participação 

de instituições privadas e uma redução da participação do Estado em diversas 

atividades. 

Essa prática precipitou uma refuncionalização do sistema, até então sob controle 

estatal, para que novas necessidades e um renovado padrão de competitividade em 

transportes pudessem ser alcançados. Através dos contratos de concessão ferroviária, 

de políticas de investimentos, da emergência de associações setoriais, como a ANTF, e 

da instituição de agências de regulação, como a ANTT, o uso do sistema ferroviário foi 

alterado para priorizar poucos serviços, sobretudo aquele voltado para o transporte de 

commodities agrícolas e minerais. 

Novos agentes e a refuncionalização do sistema ferroviário brasileiro 

Um dos eventos mais importantes que influenciaram decisivamente a formulação 

das políticas públicas do sistema ferroviário nacional da atualidade está relacionado à 

ñimposiçãoò aos países latino-americanos das políticas neoliberais nas décadas de 

1980 e 1990. Essas políticas ficaram mais conhecidas como o receituário do Consenso 

de Washington, cunhado em 1989 pelo economista norte-americano John Williamson 

para ñreferir-se a um conjunto de ideias e políticas econômicas defendidas 

unanimemente pelas principais burocracias econômicas norte-americanas e pelos 

organismos multinacionais sediados na cidade de Washingtonò (FIORI, 2001, p. 84). 

O Consenso de Washington preconizava, como panacéia para os problemas 

econômicos e sociais dos países latino-americanos, austeridade fiscal e disciplina 

monetária, desoneração do capital, abertura comercial e aumento da competitividade 

das empresas. Dentre todas as medidas impostas, é possível destacar a privatização 

ou concessão de empresas e serviços públicos à iniciativa privada, ou seja, a redução 

ou eliminação da presença do Estado na organização dos mercados e na regulação das 

infraestruturas de transportes, comunicações e energia elétrica. 
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O Consenso de Washington era, também, uma condição para que determinados 

pa²ses pudessem ñobter o apoio pol²tico e econ¹mico dos governos centrais e dos 

organismos internacionaisò (TAVARES & FIORI, 1993, p. 18). 

No momento atual, a regulação híbrida do território passa por profundas 

mudanças, tendo as empresas e os grandes grupos transnacionais um peso maior do 

que em períodos históricos anteriores. A atuação desses grandes grupos está 

representada em associações de classe, como a ANTF e a AD-Trem, as duas principais 

do setor ferroviário (Quadro 2.1), que participam ativamente da criação de um 

discurso15 para que seus interesses sejam alcançados e suas ações (como a 

desativação de ramais e a extinção do transporte de passageiros) sejam justificadas. A 

ANTF, criada logo após as primeiras concessões ferroviárias, congrega as principais 

empresas concessionárias de ferrovias no Brasil e atua fortemente na promoção do 

setor junto ao Governo Federal e agências reguladoras, como a ANTT. 

As associações ANTF e AD-Trem representam os interesses de empresas de 

fornecimento de material ferroviário (Alstom, Bombardier e Bom Sinal), consultorias 

especializadas (Ernest & Young), engenharia e construção (Constran, Tejofran, Pöyry, 

Trends e Vetec), comunicação (Revista Ferroviária) e concessionárias do serviço de 

transporte ferroviário. 

De uma forma geral, o objetivo principal da ANTF é mudar as prioridades do 

Estado com relação aos investimentos em transportes. As mudanças e conquistas da 

ANTF são visíveis: a participação das ferrovias na matriz de transportes mudou nos 

últimos anos e o orçamento do Governo Federal contempla muitas obras ferroviárias. 

Atualmente, as novas infraestruturas de transportes em construção no Brasil estão no 

setor ferroviário (FNS, Ferronorte, FICO, FIOL e Transnordestina) e não nos demais 

modais (rodoviário, hidroviário, aeroportuário e portuário). 

 

                                                 
15

 A ANTF pode ser considerada a entidade que melhor atua para a criação de discursos em favor das 
ações de seus associados, as empresas concessionárias de ferrovias. Esses discursos talvez se 
aproximem daquilo que SANTOS (1997, p. 32) chamou de psicoesfera, que é o resultado das crenças, 
desejos, vontades e hábitos que inspiram comportamentos filosóficos e práticos. 
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Associação setorial Empresas associadas ou colaboradoras Objetivo principal 

AD-Trem ï Agência 
de Desenvolvimento 

de Trens Rápidos 
entre municípios 

(passageiros) 

Alstom, Bombardier, Bom Sinal, Constran, EDLP ï 
Estação da Luz Participações, Ernest & Young, 
Tejofran, Pöyry, Setepla Tecnometal, Siemens, 

Trends Engenharia, Vetec Engenharia e Revista 
Ferroviária 

Promover o transporte 
ferroviário de 
passageiros 

ANTF ï Associação 
Nacional dos 

Transportadores 
Ferroviários (cargas) 

ALL ï América Latina Logística, Transnordestina 
Logística, Vale, Ferrovia Tereza Cristina, FCA ï 

Ferrovia Centro-Atlântica, MRS Logística 

Promover o transporte 
ferroviário de cargas 

Abifer Associação 
Brasileira da 

Indústria Ferroviária 

AeS, Alstom, AmstedMaxion, Bom Sinal, Bombardier, 
CAF Brasil, CBFA, Conprem, Cruzaço, Eagle, 

Faiveley, GE, Gerb, Tejofran, Hewitt, Brastan, IAT, 
Iesa, Molas Aço, Invensys, Knorr-Bremse, Manser, 
Marafom, Marcopolo, Tuzzi, Metisa, Progress, Mic 

S.A., MWL Brasil, Orbe Brasil, Pöyry, Randon, 
Randra, Retesp, São Joaquim, Siemens, Singulare, 
Spectra, Steel, Temoinsa, Thermit do Brasil, Trends 

Engenharia, Trimble, Usiminas Mecânica, VAE, 
Voith, WHB e Zeit 

Promover a indústria 
de material ferroviário 

Movimento de Preservação Ferroviária - Rio de Janeiro RJ 
Associação Nacional de Preservação Ferroviária - Mogi das Cruzes ï SP 
Associação Brasileira de Preservação Ferroviária - Campinas - SP 
Associação de Preservação da Memória Ferroviária ï São Paulo - SP 
Associação Mogiana de Preservação Ferroviária ï Ribeirão Preto SP 

Preservar o patrimônio 
histórico ferroviário 

Justiça nos Trilhos 

Denunciar os danos 
ambientais e sociais 

causados pela Estrada 
de Ferro Carajás 

Fórum Pró-ferrovias Cuiabá 

Promover a ferrovia 
Senador Vuolo 

(Ferronorte) em Mato 
Grosso 

QUADRO 2.1 ï ASSOCIAÇÕES SETORIAIS DO SETOR FERROVIÁRIO 

Fonte: www.adtrem.org.br, www.antf.org.br, www.abifer.org.br, www.justicanostrilhos.org.br, 
forumproferrovia.blogspot.com. Organizado pelo autor.  

 
 

A Abifer - Associação Brasileira da Indústria Ferroviária está empenhada na 

promoção da indústria de material ferroviário, exigindo uma maior participação da 

indústria nacional, mesmo que essa participação seja em grande parte de empresas 

estrangeiras, como é o caso. As principais empresas internacionais de consultoria, 

projeto e fornecimento de material ferroviário fazem parte dessa associação. 
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Os objetivos dessas entidades (ANTF, AD-Trem e Abifer) são muito claros: 

defender os interesses de seus associados. A sociedade, de uma forma geral, acaba 

permitindo que essas associações, com a cumplicidade e parceria do Estado, interfiram 

e definam como o território deve ser utilizado. 

Algumas entidades atuam, também, na promoção da construção de ferrovias. A 

Fórum Pró-ferrovias Cuiabá tem atuado, com o apoio de produtores agrícolas e 

políticos, na construção da Ferronorte (Ferrovia Senador Vuolo) que, apesar de ser um 

projeto da década de 1980, com mais de cinco mil quilômetros de extensão, ainda não 

foi concluído. 

Outras entidades que participam ativamente do setor ferroviário estão 

relacionadas à preservação da memória e história das ferrovias, seja através de 

publicação de livros, restauro de material ferroviário e estações ferroviárias, bem como 

de exploração de serviços turísticos utilizando linhas existentes e operadas pelas 

concessionárias das ferrovias. Essas entidades, em geral de atuação local, 

compartilham e, muitas vezes, concorrem com os interesses das concessionárias na 

regulação e uso do território. 

Concessão e refuncionalização das ferrovias 

O processo de concessão segmentou o patrimônio das empresas estatais 

(RFFSA e CVRD) que controlavam o sistema ferroviário brasileiro de acordo com as 

características operacionais e econômicas das malhas, como tipo de produto 

transportado e região atendida16. 

A partir da realização desse processo de concessão das ferrovias, as empresas 

concessionárias passaram a ter controle sobre a movimentação e exportação de 

produtos no território brasileiro. Algumas empresas controladoras do sistema ferroviário, 

cujas atividades principais (core competences) concentram-se em setores como 

mineração e siderurgia, incorporaram as ferrovias em seus ativos, atendendo ao 

                                                 
16

 As malhas concessionadas a partir da RFFSA foram: Oeste, Centro-Leste, Tereza Cristina, Sul, 
Nordeste e Paulista. Esta última pertencia à Fepasa - Ferrovia Paulista SA, empresa ferroviária 
controlada pelo Estado de São Paulo que em 1998 foi incorporada à RFFSA. Já as EFC e EFVM foram 
concessionadas à Vale (CVRD). 
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transporte de suas cargas ou de sócios das concessionárias, em detrimento de outros 

embarcadores17. 

As maiores e mais produtivas ferrovias do Brasil, EFC e EFVM, fazem parte do 

ñcentro de custosò da Vale (DELOITTE, 2008a, 2008b), portanto não são ferrovias 

independentes e voltadas para o atendimento das exigências de movimentação de 

cargas do mercado de forma geral. As regras de prestação de serviços de transportes 

dessas duas ferrovias são definidas pela Vale para atender ao mercado do minério de 

ferro, que é o principal produto transportado, e não pelos clientes ou exigências do 

mercado e da sociedade brasileira18. 

A concessão do sistema ferroviário permitiu não só um controle maior sobre o 

sistema por parte das empresas, mas uma maior capacidade de realizar sua 

refuncionalização através de um controle sobre as questões técnicas e políticas 

envolvidas. Essa refuncionalização excluiu grande parte das estações ferroviárias 

existentes, entendidas a partir de então como componentes que reduzem a fluidez das 

ferrovias. As inúmeras estações ferroviárias passam a desempenhar outras funções e 

atividades, como museus e centros culturais controlados, em muitos casos, pelas 

prefeituras. Em alguns situações, como a Estação Ferroviária de Santa Bárbara 

d´Oeste19 (SP), os trilhos foram retirados e uma plataforma foi construída sobre a linha. 

Dificilmente a ferrovia utilizará esse trecho novamente, pois um novo uso foi conferido à 

estação (Foto 2.1). 

 

                                                 
17

 Empresas dependentes do modal ferroviário são regularmente prejudicadas com atrasos e falta de 
prioridade no transporte de suas cargas. Essa situação é uma das características das ferrovias brasileiras 
do momento atual relatada regularmente por clientes (embarcadores) em eventos promovidos pelo setor 
ferrovi§rio, como o ñIV Brasil nos Trilhos. A import©ncia das ferrovias para o futuro do Pa²sò, realizado em 
Brasília em 2010. 
18

 Os trabalhos de campo realizados em Anápolis (GO) e Vitória (ES) e a participação em eventos como 
IV Brasil nos Trilhos revelaram as dificuldades dos usuários (embarcadores) que utilizam as ferrovias 
operadas pela Vale. 
19

 A Estação Ferroviária de Santa Bárbara d´Oeste, inaugurada em 1917, encontrava-se abandonada e 
foi restaurada em 2006 pela Fundação Romi, braço social das Indústrias Romi, através da Lei Rouanet. 
Atualmente, chama-se Estação Cultural e desempenha atividades culturais. 
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FOTO 2.1 ï ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE SANTA BÁRBARA 
DôOESTE (SP) 
Fonte: Vitor Pires Vencovsky, 16 abr. 2008. 
Obs: os trilhos foram mantidos somente na estação como peça do museu ferroviário. 

 

Além dos novos usos atribuídos às estações ferroviárias, a retirada de trilhos e a 

ocupação de faixas de domínio também são ações recorrentes dos poderes públicos 

que fazem parte dessa refuncionalização e demonstram uma incompatibilidade entre as 

ferrovias da malha antiga e os atuais processos de urbanização. Um bom exemplo é a 

cidade de Piracicaba (SP), onde os trilhos foram retirados para a construção de vias 

públicas (na Foto 2.2, o viaduto ferroviário está sendo convertido em viaduto rodoviário) 

e as estações ferroviárias foram transformadas em centro cultural e terminal de ônibus 

urbano. 
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FOTO 2.2 ï VIADUTO DA ANTIGA COMPANHIA PAULISTA DE 
ESTRADAS DE FERRO ï PIRACICABA (SP) 
Fonte: Vitor Pires Vencovsky, 13 jun. 2011. 

 

Uma prática muito comum após a desestatização do sistema ferroviário está 

apresentada na Foto 2.3. As estações são isoladas das linhas por grades nas 

plataformas de embarque para garantir a fluidez dos trens de carga que ainda trafegam 

e em favor da segurança de usuários das estações, convertidas, em alguns casos, em 

museus e centros culturais. No momento das concessões, nada foi previsto quanto aos 

problemas e conflitos entre, de um lado, as ferrovias, atualmente com composições 

cada vez maiores, e, de outro, as estações ferroviárias existentes em áreas urbanas 

atravessadas pelas linhas. 

A refuncionalização está relacionada também ao uso e à ocupação da terra, ou 

melhor, ao uso de vários terrenos e instalações que pertenciam à extinta RFFSA20. 

Muitos terrenos, antes atrelados às atividades ferroviárias, passaram a atender 

interesses imobiliários, com a construção de vias e equipamentos urbanos públicos e 

                                                 
20

 A RFFSA, extinta pela Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, possuía 31 mil imóveis distribuídos em 
mais de 1.000 municípios ao longo dos 36 mil quilômetros de ferrovias (RFFSA, 2010). 



















































































































































































































































http://www.valec.gov.br/centro-oeste.htm




http://www.ibge.gov.br/

